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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS, coletânea de trinta e um capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e direitos 
humanos; e estudos em direito civil e direito processual civil.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre constituição, 
democracia, presidencialismo de coalizão, perdão político, direitos e deveres individuais e 
coletivos, ativismo judicial, judicialização da saúde, liberdade de expressão, direitos da 
mulher, turismo reprodutivo, movimentos separatistas, direitos da criança, educação e 
acesso à justiça.

Em estudos em direito civil e processual civil são verificadas contribuições que 
versam sobre função social do contrato, responsabilidade civil, alimentos avoengos, adoção, 
alienação parental, multipropriedade, usucapião e arrematação judicial, arrendamento 
rural, demandas repetitivas e padrões decisórios.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo consiste em uma análise 
qualitativa e quantitativa da revisão bibliográfica 
de artigos desenvolvidos no período de janeiro 
de 2007 a junho de 2017 e publicados no site 
da biblioteca eletrônica de periódicos científicos 
brasileiro, a Scientific Electronic Library Online 
(SciELO). Focando nas principais partes de um 
artigo, no qual constituem o título, seu conteúdo, 
palavras-chave e autores, o objetivo foi analisar 
a contribuição nos últimos anos no que tange o 
desenvolvimento de pesquisas relacionadas ao 
ensino de direitos humanos, com recorte nos 
direitos das mulheres como objeto de estudo no 
ensino superior. O levantamento de artigos foi 
feito através da entrada na pesquisa utilizando-
se os seguintes descritores: “Ensino Superior 
e Mulheres”; “Educação e Mulheres”; “Ensino 
Superior e Direitos Humanos”; e “Educação e 
Direitos Humanos”. A busca retornou 852 artigos 
e foram selecionados para análise somente 
aqueles que tratassem diretamente de questões 
envolvendo o ensino superior cujo tema 

abordasse os direitos humanos e condições 
para o bem-estar das mulheres. Desta forma, 
64 artigos foram selecionados para análise, 
podendo-se dividi-los em dois grandes tópicos: 
1) artigos que tratam diretamente da questão das 
mulheres como docentes ou discentes no ensino 
superior e os reflexos sociais resultantes; 2) 
artigos que versam sobre técnicas de pedagogia 
no que tange o ensino em direitos humanos. 
A maior produção de artigos foi no ano de 
2008, sendo a elaboração majoritariamente de 
mulheres, representando 76% das autoras em 
comparação aos 24% de autores homens. Os 
resultados apontam a necessidade de uma maior 
discussão sobre direitos humanos e os direitos 
das mulheres nos cursos de ensino superior, 
algo que poderia ser conquistado através de uma 
maior produção de artigos nesta área.
PALAVRAS-CHAVE: 1. Educação em Direitos 
Humanos 2. Docência no Ensino Superior 3. 
Direitos das Mulheres 4. Revisão Bibliográfica.

TEACHING IN HIGHER EDUCATION AND 
HUMAN RIGHTS: A BIBLIOGRAPHIC 

REVIEW ON HUMAN RIGHTS 
EDUCATION AND DEFENSE OF 

WOMEN’S RIGHTS
ABSTRACT: The article consists of a qualitative 
and quantitative analysis of a bibliographic review 
regarding articles developed from January 2007 
to June 2017. They were all published on the 
electronic library of Brazilian scientific journals 
known as the Scientific Electronic Library Online 
(SciELO). The main parts of an article were 
aspects of the analysis: title, content, keywords, 
and authors. The objective of this article was to 
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study the development of research related to the teaching human rights in recent years. The 
article has focus on human rights regarding women, and the study of this thematic regarding 
higher education as an object. The research was done by analyzing the articles with the 
following descriptors: ‘Higher Education and Women’; ‘Education and Women’; ‘Higher 
Education and Human Rights’; and ‘Education and Human Rights’. The search displayed 
852 articles, and only those that directly addressed issues involving higher education, human 
rights, and the conditions for the well-being of women, were selected for this analysis. Thus, 
64 articles were selected, which could be divided into two major topics: 1) articles that directly 
address the issue of women as teachers or students in higher education and the resulting 
social consequences; 2) articles that deal with pedagogy techniques regarding human rights 
teaching. The most expressive production of articles was in 2008, with most of them written by 
women (representing 76% of authors compared to 24% of male authors). The results indicate 
the need of more discussion regarding human rights and women’s rights in higher education 
courses, something that could be achieved through a more persistent production of articles 
in this area.
KEYWORDS: 1. Education in Human Rights 2. Teaching in Higher Education 3. Women’s 
Rights 4. Bibliographic Review.

1 | 	INTRODUÇÃO
Debater sobre questões de gênero, discutir sobre legalidade do aborto, repudiar 

qualquer forma de violência contra a mulher, combater o trote nas universidades, 
compreender o histórico das mulheres na docência ao longo da história do Brasil ou até 
mesmo questionar por que alguns cursos são mais procurados por mulheres do que por 
homens. Este são apenas alguns dos temas que deveriam ter maior espaço no ensino 
superior brasileiro, pois, segundo a pesquisa realizada pelo Instituto Avon, em parceira com 
o Data Popular, 56% das universitárias do país já sofreram assédio sexual (2015).

O Estado possui um histórico negativo em relação à defesa da mulher quando se 
trata de violência física e moral, em face da perspectiva diuturna de que as leis eram 
elaboradas de homens para homens, em especial quando se considera que a mulher sem 
liberdade plena em relação ao seu marido. Ad exemplum, o Mapa da Violência de 2015 
levantou que em 2013, dos 4.762 homicídios de mulheres registrados, 33,2% delas foram 
mortas por parceiro ou ex-parceiro. 

A educação deve servir de ferramenta para reduzir a violência, mas os dados 
mostram que há realmente algo em nossa educação que deixa passar conceitos 
importantes de respeito e liberdade nas relações interpessoais. O Ensino Superior é um 
momento de deveras importância no que tange a sofisticação e trocas de ensino, extensão 
e pesquisa. Segundo Saviani (1997), o que diferencia o ser humano de outros animais é a 
capacidade de transformar a natureza em busca de desenvolver o próprio conhecimento. 
Não devemos ficar parados no tempo, pois, ao tomar consciência das injustiças sociais 
que ocorrem, devem-se buscar novas formas de analisar criticamente nossas estruturas e 
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realidades. Portanto, o principal objetivo do docente é fazer com que o discente repense 
a sua realidade ao aplicar a matéria, buscando formas de alcançar a cidadania ativa em 
suas práticas. Esse princípio deve estar envolvido com o ato de educar e é de fundamental 
importância que tais valores sejam elaborados e transmitidos de forma clara e explícita, 
como se é esperado na apresentação do planejamento da matéria ao discente. Por isso, 
torna-se importante a educação como ato transformador da realidade.

Este projeto pretende expor o problema da violência contra a mulher de forma a 
encontrar na educação uma solução. Portanto, buscará elaborar um levantamento dos 
artigos acadêmicos até então produzidos abordando a questão da docência no ensino 
superior em direitos humanos, com foco na questão dos direitos das mulheres. Desta forma, 
tem como objetivo específico exaltar a importância de se educar buscando transformar a 
realidade ainda debilitada quanto ao cumprimento dos direitos humanos.

2 | 	DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR E DIREITOS HUMANOS
O ambiente do Ensino Superior é um importante local para o debate e reformulação 

da nossa sociedade. Não são poucas os instrumentos jurídicos que ditam a importância 
do ensino para os Direitos Humanos, desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) até as proposições nacionais recentes, como o Programa Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH, 2007), sendo um dos principais orientadores no que tange as 
políticas de Educação em Direitos Humanos no Brasil:

Promover pesquisas em nível nacional e estadual com o envolvimento de 
universidades públicas, comunitárias e privadas, levantando as ações de 
ensino, pesquisa e extensão em direitos humanos, de modo a estruturar um 
cadastro atualizado e interativo. (BRASIL, 2007, p.39).

Na pedagogia, a/o docente deve familiarizar-se com o binômio competência técnica 
e compromisso político, como explicado por Saviani (1996). Ao mesmo tempo em que a/o 
professor/a tem o dever de demonstrar maestria sobre o conteúdo teórico-prático, ela/e 
deve estar ciente da importância social que tem como formador de indivíduos autônomos 
e potenciais formadores de opiniões. Giroux (1997), consegue sintetizar esta ideia com a 
seguinte frase: “essencial para a categoria de intelectual transformador é a necessidade 
de tornar o pedagógico mais político e o político mais pedagógico”. O que é passado em 
sala de aula deve ser o reflexo de realidade social, econômica e histórica no qual está 
inserida/o a/o discente. E é por isso que a professora e o professor devem se preocupar 
em esclarecer quais são as suas intenções políticas, pois o processo de ensino não pode 
ser considerado um processo apolítico.

Desta forma, a proposta pedagógica que deve ser seguida na área dos Direitos 
Humanos é a da pedagogia crítica, onde temos Adorno e Marcuse como alguns dos 
principais expoentes. Os estudos redigidos por Adorno (1995), são importantes por 
propor uma educação emancipadora. Marcuse, em sua obra Eros e Civilização, acredita 
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que a oportunidade do/a reprimido/a em buscar a liberdade colabora para a que “torne-
se um sujeito consciente, pensante, equipado para uma racionalidade que lhe é imposta 
de fora” (MARCUSE, 1981, p.34). Portanto, compreender a importância da educação, 
segundo Marcuse, se refere a buscar uma atividade docente capaz de ir além do que se é 
artificialmente projetado. Ou seja, ir além das necessidades exteriormente criadas a fim de 
superar a coisificação que se faz no estabelecimento das relações, sejam sociais quanto 
afetivas, através de uma educação crítica de sua realidade. 

Dentro da pedagogia crítica não podemos deixar de lado a contribuição do Paulo 
Freire, como nas obras “Pedagogia do Oprimido” (1987) e “Educação como prática de 
liberdade” (1999). A ideia principal que o grande pensador brasileiro trouxe como contribuição 
para esta área da pedagogia é o fato de que o(a) educador(a) deve procurar emancipar 
o aluno, sendo uma ferramenta principal na interação aluno(a) para com a transformação 
social. O(a) docente deve estar ciente da importância que tem como problematizador da 
realidade.

Para Cabezudo (2014, p. 301, 302), os estudos em direitos humanos precisam 
abordar questões emergentes da própria realidade dos(as) discentes (análise micro), então 
prosseguindo-se para estudos de análise complexas (macro análise). Desta forma, o(a) 
aluno(a) ganha interesse com os estudos dentro de algo que está próximo de sua realidade 
para então aprofundar seus estudos. É esta a abordagem pedagógica que Cabezudo 
propõe dentro da área da educação em Direitos Humanos.

De acordo com o Carbonari (2010, p.184), os estudos em Direitos Humanos 
demandam que quem esteja envolvida/o no processo esteja “dentro das dinâmicas que 
abre”, ou seja, envolvidas/os no processo como um todo. Para o autor, se a educação não 
estiver sentido transformador, ela perde completamente seu sentido: 

(...) não significa que a educação em direitos humanos, por si, seja capaz de 
promover todas as necessárias transformações na cultura; significa apenas 
que, sem que seja transformadora, perderá seu sentido e pode perfeitamente 
ser dispensada. (CARBONARI, 2010, p.184)

Portanto, a pedagogia crítica traz esta abordagem fundamental dentro do ensino em 
direitos humanos. Deve-se trazer algo próximo da realidade sem que se perca o potencial 
transformador que é a essência da educação. Assim, seguindo-se a proposta de Candau 
e Sacavino (2010) sobre como o ensino em direitos humanos deve ser feito de forma a 
atingir o seu poder transformador, este artigo pretende esmiuçar a potência da prática em 
educação em Direitos Humanos. 

3 | 	BREVE DEBATE: FEMINISMOS, DIREITOS DAS MULHERES, EDUCAÇÃO 
E GÊNERO

Ao longo da história, as mulheres conquistaram seu espaço em áreas como na 
educação, no trabalho remunerado e na política, mas há ainda muito a se discutir no que 
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tange reais conquistas, desde equiparação social até o combate às formas de violência. 
Existem várias vertentes e linhas do feminismo, mas, segundo Biroli e Miguel:

O feminismo se definiu pela construção de uma crítica que vincula a submissão 
da mulher na esfera doméstica à sua exclusão na esfera pública. Assim, no 
mundo ocidental, o feminismo como movimento político e intelectual surge 
na virada do século XVIII para o século XIX e pode ser considerado um filho 
indesejado da Revolução Francesa. (BIROLI e MIGUEL, 2014, p.19-20).

Assim, o feminismo pode ser definido em diversas vertentes e linhas. A autora 
Mary Wollstonecraft, por exemplo, é considerada uma das fundadoras do feminismo, 
principalmente após a publicação do livro Uma reivindicação dos direitos da mulher 
em 1792. As principais reivindicações desta fase eram o direito ao voto, igualdade no 
casamento e o direito a educação. Mais adiante surgiram tanto a vertente liberal quanto 
diversas de origem marxista, como resumem Biroli e Miguel (2014). O livro O Segundo 
Sexo de Simone Beauvoir é considerado por muitos como o livro que abriu espaço para a 
discussão do feminismo e o slogan “o pessoal é político”, que ganhou força na década de 
60 nos Estados Unidos. Podemos também destacar nesta época a escritora Betty Friedan 
que abriu o debate sobre a infantilização a qual as mulheres são submetidas no seu livro A 
mística feminina. Por isso utilizamos o termo feminismos (no plural), porque a cada vertente 
cabe um contexto histórico.

Beauvoir também contribuiu profundamente para a concepção do termo gênero, 
introduzindo a ideia de combate às “diferenças entre os sexos” histórica e socialmente 
estabelecidas, ao definir que:

A mulher não é definida nem por seus hormônios nem por seus instintos 
misteriosos, mas pela maneira pela qual ela recupera, por meio das 
consciências alheias, seu corpo e sua relação com o mundo. (Beauvoir, v. 
II, p. 16).

No Brasil, as mulheres começaram a ganhar mais espaço no século XX e, como 
prova, a participação das mulheres na docência foi tido como algo naturalmente “feminino”, 
pois era uma das poucas profissões socialmente “admitidas” para elas, muitas vezes 
acompanhada por uma concepção de ensino religioso. Segundo Almeida e Soares

No Brasil, nas primeiras décadas dos anos novecentos, o magistério primário 
se estruturava como a única possibilidade de profissionalização feminina e as 
escolas normais se alicerçavam como centros de excelência e irradiadores 
de cultura. Quando procurados pelas moças, os cursos exigiam que se 
apresentasse autorização do pai ou do marido no ato da matrícula, além 
da necessidade de reputação ilibada dos/as candidatos/as. (ALMEIDA e 
SOARES, 2012, p. 561).

No que tange a área da educação, somente em 1961 “(...)através da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Brasileira – LDB –, foi garantida equivalência de todos os cursos de 
grau médio, abrindo a possibilidade para as mulheres que faziam magistério de disputar os 
vestibulares” (BELTRÃO e ALVES, 2009, p. 130). 
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Podemos destacar a lei nº 9.100/95, que busca solução para o problema da 
participação feminina no poder, como também a lei nº 9.504/97, (cujo artigo 107, § 3º, define 
o mínimo de 30% e o máximo de 70% de representantes de cada sexo para cada partido 
ou coligação). A criação da Secretaria das Mulheres em 2003, com status de ministério 
também merece atenção quando discutimos as conquistas do Estado ao trabalhar em 
questões de igualdade de gênero, 

No que tange o combate à violência contra a mulher a Lei 11.340/2006, conhecida 
como Lei Maria da Penha, tem auxiliado o poder jurídico na defesa das mais variadas 
formas de agressão. Em consonância, cabe destacar a Lei nº 13.104, de 9 de março de 
2015, conhecida como a Lei do Feminicídio, e, em 2017, o responsável pelo crime foi 
condenado por homicídio qualificado, com o feminicídio entre as principais causas de 
aumento de pena.

Desta forma, cabe aos docentes, em trabalho conjunto com os/as discentes, 
buscar formas de combater as desigualdades de gênero, ao utilizar as diversas formas de 
feminismos e os mecanismos que as Diretrizes Curriculares Nacionais como ferramentas.

4 | 	METODOLOGIA
Esta pesquisa, do tipo exploratória, elaborou uma revisão bibliográfica de artigos 

ao considerar os seguintes aspectos: artigo aprovado entre janeiro de 2007 a junho de 
2017; versando sobre o Brasil; idioma português brasileiro. Quanto a avaliação qualitativa, 
para poder ser considerado como relevante para a pesquisa, deu-se prioridade a artigos: 
1) demonstrassem estudos estritamente relacionados com o ensino de nível superior; 2) 
tratasse de temas sobre discentes ou docentes no que tange o campo do estudo sobre a 
questão da qualidade de vida da mulher; 3) debatesse sobre técnicas de ensino.

Ao digitar os descritores “Ensino Superior Mulheres” no campo de pesquisa 
disponível no Scielo, e selecionando apenas publicações no Brasil, retornando 107 artigos. 
Ao utilizar os filtrar de forma a apenas aparecer na pesquisa os artigos em português, no 
Brasil, e publicados de 2007 adiante, a busca reduziu para 90 artigos. Destes, ao utilizar os 
critérios qualitativos dos artigos, foram selecionados o total de 18 artigos relevantes para 
esta análise proposta. O mesmo procedimento foi utilizado com os seguintes descritores: 
“Educação e Mulheres”; “Ensino Superior e Direitos Humanos”; e “Educação e Direitos 
Humanos”. Para o primeiro descritor, com os filtros ativos, 542 artigos apareceram e foram 
selecionados 20; para o segundo, apareceram 6 artigos e destes apenas 2 para análise; 
para o último, dos 96 artigos que apareceram sobraram apenas 7 cujo tema correspondia 
a proposta.

Cabe destacar que, quando digitado “ensino superior e mulheres” e “ensino superior 
mulher”, a busca para a segunda opção (com o termo “mulher” no singular) retornou 
apenas 25 publicações (utilizando-se os filtros de língua, país e ano); no entanto, quando 
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digitado “Educação e Mulheres” em comparação com “Educação Mulher”, a primeira busca 
retornou 542 enquanto a segunda retornou 188. Por isto, se optou por também analisar 
qualitativamente os artigos que retornaram a partir da busca “educação e mulher”. Neste 
caso, foram selecionados 17 artigos para análise. Também é importante destacar o fato 
de que a palavra educação foi colocada na busca todas as vezes sem a letra cedilha e o 
acento fonético til.

Portanto, do total de 852 analisados, apenas 64 artigos atenderam os quesitos de 
tratam sobre ensino superior, técnicas de docência ou estudos envolvendo discentes, no 
que tange os direitos humanos em defesa dos direitos da mulher.

Para a análise quantitativa, os seguintes elementos foram categorizados: ano de 
publicação do artigo; gênero dos(as) autores(as) dos artigos (consultando-se o banco de 
dados de currículos do lattes); palavras-chave utilizadas.

Após a seleção, fichamentos das obras selecionadas foram elaborados, de forma 
a facilitar a divisão dos textos em categorias, dinamizando a consulta. Os fichamentos 
mostraram-se fundamentais dada a capacidade de identificar as ideias de cada autor/a de 
forma a perceber semelhanças e diferenças. 

5 | 	ANÁLISE DOS DADOS
O primeiro dado relevante para análise quantitativa é o levantamento de artigo de 

acordo com a publicação deles, como segue no quadro abaixo:

Fonte: dados de pesquisa (2017).

Como pode-se perceber, o ano com maior número de publicações foi o de 2008, 
com 11 publicações, enquanto o de 2013 foi o de menor quantidade, apenas com um artigo 
publicado.  O ano de 2017, por ser o ano corrente desta análise e por ter sido apenas 
considerada publicações até o mês de junho, apresentou uma relevante quantidade, visto 
que foram publicados 4 artigos. Não é possível estabelecer qualquer tipo de relação com 
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aumento ou diminuição dos artigos, pois não é possível afirmar que houve um crescimento 
de publicações ao longo dos anos. A média de publicações ao longo dos anos é de 5,82, 
portanto, se considerarmos que a média é de 6 artigos, podemos dizer que os anos de 
2008, 2010, 2011, 2012, 2014, 2015 e 2016 atingiram esta média enquanto os anos de 
2007, 2009, 2013 não atingiram e 2017 ainda pode atingir.

Fonte: dados de pesquisa (2017).

Do levantamento do gênero das autoras e dos autores, pode-se constatar que a 
produção foi feita majoritariamente por autoras, representando 76% da autoria, comparado 
a 24% dos homens que produziram dentro do que é analisado neste artigo. 

Quanto as palavras-chave dos 64 artigos apareceram 251 termos, os quais seguem 
abaixo:

Aborto; Abuso Sexual; Academia; Ação Afirmativa; Adaptação à Universidade; Advogados; Agente 
Comunitário de Saúde; Amamentação; Anencefalia; Aprendizado Baseado em Problemas; Aptidão; 
Arte; Artistas Mulheres; Assimetria; Atenção à Saúde; Avaliação Educacional; Brasil; Camadas 
Populares; CAPES; Cátedra; Centro Médicos Acadêmicos; Cidadania; Ciência; Ciências Agrárias; 
Classe; Classe Social; Coeducação; Comportamento de Ataque; Computação; Conhecimentos, 
Atitudes e Práticas em Saúde; Construcionismo Social; Corpo; Desenvolvimento Profissional, 
Desenvolvimento Psicossexual; Diferença; Diferença Sexual; Direito; Direitos Humanos; Direitos 
Reprodutivos; Diretrizes Curriculares Nacionais; Discurso Educacional; Diversidade Sexual; Docência 
e Relações de Gênero; Docência Feminina; Docentes Universitários/as; Doutorado; Educação; 
Educação de Pós-graduação em Enfermagem; Educação e Raça; Educação em Direitos Humanos; 
Educação em Enfermagem; Educação em Saúde; Educação Formal; Educação Médica; Educação 
Médica/Ética; Educação no Brasil; Educação Popular em Saúde; Educação Superior; Educadores; 
Enfermagem; Ensino da Psicologia; Ensino Superior; EPT; Escola; Escolarização; Escolas; Estresse; 
Estudantes; Estudantes de Medicina; Exclusão; Feminilidade; Feminização do Magistério; Física; 
Formação de Professores; Formação de Gênero; Fundação Oswaldo Cruz; Gênero; Gênero e 
Ciência; Gênero e Saúde; Geração; História da Ciência; História da Enfermagem; Historiografia; 
Igualdade de Gênero; Igualdade de Oportunidades; Jogos de Vídeo; Justiça; Justiça Social; 
Juventude; Legislação Educacional; Levantamento Bibliográfico; Literatura; Mapeamento; Memória; 
Mercado de Trabalho; Movimentos Sociais; Mulher; Mulheres; Mulheres de Nível Universitário; 
Narrativas; Negras; Neorracismo; ODMs; Pedagogia; Pesquisa Ação; Pesquisa em Enfermagem; 
Pesquisas; Planos de Educação; Poder; Política Curricular; Políticas Educacionais Globais; Políticas 
Públicas; Pós-Graduação; Produção Científica Feminina; Professor; Professoras Universitárias; 



 
O direito e sua práxis Capítulo 12 162

Profissão; Profissionais de Saúde; Programa de Saúde da Família; Promoção de Saúde; Promoção 
em Saúde; Psicanálise; Psicologia do Adolescente; Psicologia Escolar; Psicologia Social; Psicólogos; 
Qualidade; Qualificação; Raça; Racismo; Recursos Humanos em Saúde; Relações de Gênero, 
Relações de Trabalho; Relações Raciais; Saúde da Família; Saúde da Mulher; Saúde Reprodutiva; 
Século 19; Sexismo; Sexo; Sexualidade; Sindicalismo Docente; Sistema de Ensino; Socialização 
Antecipatória; Teologia Católica; Teses e Dissertações; Trabalho Docente; Trabalho Feminino; 
Trajetória; Trajetória Acadêmica; Trajetórias; Tríplice Jornada de Trabalho; Universidade; Violência; 
Violência Contra a Mulher; Violência de Gênero.

Fonte: dados de pesquisa (2017).

Destes termos, cabe explicar o significado dos seguintes: CAPES, que faz referência 
à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, fundação vinculada 
do Ministério da Educação (MEC, 2017) “desempenha papel fundamental na expansão 
e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os 
estados da Federação”; e as siglas EPT – Educação para todos – e ODMs - Objetivos de 
desenvolvimento do milênio –, que são utilizados no artigo “Qualidade de ensino e gênero 
nas políticas educacionais contemporâneas na América Latina” de Stromquist (2007, p.15), 
que é um dos artigos do levantamento bibliográfico.

A tabela a seguir ilustra os termos que apareceram mais de duas vezes.

Fonte: dados de pesquisa (2017).

Portanto, a palavra-chave mais utilizadas nos 64 artigos analisados foi o termo 
“Gênero”, aparecendo em 19 artigos, seguido pelos termos “Educação” e “Ensino Superior”, 
que aparecem em 9 artigos. Cabe destacar que os termos “Educação em Saúde”, “Educação 
Médica”, “Saúde da Mulher” e “Estudantes de Medicina” são termos que versam dentro da 
área da saúde, o que demonstra uma maior tendência desta área em apresentar artigos de 
docência no ensino superior de direitos humanos em defesa dos direitos das mulheres. Dos 
16 termos mais utilizados, os da área da saúde representam um quarto do total (4 de 16). 
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Ao analisar os artigos, pode-se perceber que a área de ensino mais recorrente 
foi o da saúde (englobando medicina e enfermagem), no total de 14 artigos. A segunda 
área com mais artigos foi a da pedagogia, com 3 artigos versando exclusivamente sobre o 
tema debatido neste artigo exclusivamente sobre docentes e discentes desta área. Cabe 
ainda destacar que outras áreas de ensino são abordadas, como Matemática, Letras, 
Biologia, História, Geografia, Filosofia, Artes Visuais, Ciências Sociais, Ciências Agrárias, 
Computação, Direito, Psicologia Escolar, Engenharia e Teologia. Cabe destacar o artigo 
Jogos para Capacitação de Profissionais de Saúde na Atenção à Violência de Gênero, por 
ele tratar sobre da técnica de ensino utilizando Serious Games (SG) para a qualificação das 
práticas profissionais, configurando novas técnicas de aprendizado.

Quanto ao objeto de análise, percebe-se um equilíbrio, visto que 30 artigos versavam 
sobre questões dos discentes enquanto 29 sobre docência, sendo um deles exclusivamente 
tratando sobre a docência feminina (o artigo Cruzando fronteiras de gênero: a docência 
feminina em campos profissionais “masculinos” da autora Neiva Furlin, 2016). Ademais, 
tornou-se possível dividir os artigos levantados em dois grandes grupos: os que tratam 
diretamente da questão das mulheres como docentes ou discentes no ensino superior e os 
reflexos sociais, econômicos e culturais resultantes; e os artigos que versam sobre técnicas 
de pedagogia no que tange o ensino em direitos humanos. No primeiro grupo pode-se 
separar 38 artigos enquanto no segundo apenas 25, demonstrando uma quantidade menor 
de artigos versando sobre a área da pedagogia no que tange técnicas de ensino.

 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Quando analisamos a quantidade de artigos publicados, podemos perceber o 

quanto que ainda precisa-se investir nesta área. São assuntos importantes para o ambiente 
universitário e a média, de 6 publicações por anos, ainda é muito baixa. Por outro lado, a 
autoria, por ser majoritariamente feminina, demonstra um avanço da área, resultado de 
um verdadeiro crescimento da atuação de mulheres em produções acadêmica e maior 
especialização de carreira. Mas a análise não deve ser apenas superficial, visto que, 
segundo o artigo que consta no levantamento bibliográfico de Rodrigues e Guimarães 
(2016), tal fenômeno merece maior estudo aprofundado, pois quanto mais for produzido 
pelo gênero e para o gênero feminino, mais oportunidades poderão ser criadas tanto na 
área profissional e nas tomadas de decisões. 

Portanto, mesmo que quantitativamente o número de autoras mulheres supere o de 
atores do gênero masculino, não há nada que indica uma real ascensão de carreira. Seria 
necessária uma análise a partir dos dados levantados para averiguar real significado de tal 
número levantado por esta pesquisa.

Quanto ao fato de a palavra-chave mais utilizada nos artigos ser o termo “gênero”, 
caberia uma nova pesquisa em cima dos artigos dos artigos que o utilizaram de forma a 
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analisar se ele está sendo utilizado da maneira que Carvalho e Rabay (2015) definem como 
sendo a definição livre de compreensão errônea.

Com a análise qualitativa dos artigos tornou-se possível constatar algo alarmante 
no que tange à docência em direitos humanos no ensino superior, visto que pouco se 
produz dentro da área da pedagogia em si, destacando-se a alta produção de artigos 
dentro da área da saúde. Compreende-se que esta área tenha maior produção visto que 
estão diretamente vinculados ao tratamento em caso de abuso ou violência, ou até mesmo 
sobre a discussão do aborto. Desta forma, este artigo conclui que se é necessária uma 
maior discussão sobre direitos humanos e os direitos das mulheres nos cursos de ensino 
superior, de forma a instigar uma maior produção acadêmica nesta área.
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